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ALIMENTÍCIOS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2001 

RESTITUIÇÃO ­ INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO AQUISITIVA E DE 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DO  FISCO  PERQUIRIR  DIREITO 
CREDITÓRIO 

O evento da decadência veda as atividades inerentes ao ato de lançamento, no 
que  toca  à  verificação  da  ocorrência  do  fato  gerador,  à  determinação  da 
matéria tributável, ao cálculo do montante do tributo devido, etc. 

Deste modo, realmente não há que se pensar em adição de receitas omitidas, 
glosa de despesas, alteração em coeficientes de apuração ou alíquota, etc. 

Mas  o  que  se  discute  especificamente  neste  processo  é  a  legitimidade  do 
indébito  a  ser  restituído/compensado,  e,  para  isso,  considero  perfeitamente 
possível  averiguar  a  efetiva  ocorrência  dos  pagamentos  que  o  geraram, 
notadamente pelo fato do Fisco está dentro do quinquídio legal para análise 
do pedido de compensação formulado pelo contribuinte, nos  termos do §5º, 
do art.74 da Lei n.º 9.430/96. 

COMPENSAÇÃO  ­  ERRO NO  PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
E/OU PEDIDO 

Uma vez demonstrado o  erro no preenchimento  da declaração  e/ou pedido, 
deve a verdade material prevalecer sobre a formal. 

IRPJ.  PAGAMENTO  INDEVIDO  OU  A  MAIOR.  ESTIMATIVA 
MENSAL.  RECONHECIMENTO  COMO  SALDO  NEGATIVO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE 

As estimativas mensais, quer calculadas sobre base estimada, quer a partir de 
balanços  ou  balancetes  de  suspensão  ou  redução,  não  são  extintivas  do 
crédito  tributário,  vez  que  constituem  mera  antecipação  do  tributo  a  ser 
apurado ao final do ano­calendário. 
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 RESTITUIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO AQUISITIVA E DE DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO PERQUIRIR DIREITO CREDITÓRIO
 O evento da decadência veda as atividades inerentes ao ato de lançamento, no que toca à verificação da ocorrência do fato gerador, à determinação da matéria tributável, ao cálculo do montante do tributo devido, etc.
 Deste modo, realmente não há que se pensar em adição de receitas omitidas, glosa de despesas, alteração em coeficientes de apuração ou alíquota, etc.
 Mas o que se discute especificamente neste processo é a legitimidade do indébito a ser restituído/compensado, e, para isso, considero perfeitamente possível averiguar a efetiva ocorrência dos pagamentos que o geraram, notadamente pelo fato do Fisco está dentro do quinquídio legal para análise do pedido de compensação formulado pelo contribuinte, nos termos do §5º, do art.74 da Lei n.º 9.430/96.
 COMPENSAÇÃO - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO E/OU PEDIDO
 Uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração e/ou pedido, deve a verdade material prevalecer sobre a formal.
 IRPJ. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ESTIMATIVA MENSAL. RECONHECIMENTO COMO SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE
 As estimativas mensais, quer calculadas sobre base estimada, quer a partir de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, não são extintivas do crédito tributário, vez que constituem mera antecipação do tributo a ser apurado ao final do ano-calendário.
 Dessa forma, sendo mera antecipação, não há que se falar em pagamento indevido ou a maior passível de repetição. Assim, trataremos o presente caso como compensação de saldo negativo do IRPJ, pois o mero erro formal do Contribuinte em indicar nos PER/DCOMP os recolhimentos individuais de estimativa em vez de indicar o saldo negativo formado pelo conjunto destas mesmas estimativas, não é fator impeditivo do reconhecimento do seu direito creditório como tal (saldo negativo), razão pela qual também há que se negar a incidência de juros de mora a partir do pagamento indevido, mas sim a partir de 1 de janeiro de 2002.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em REJEITAR a preliminar de decadência suscitada, e, no mérito, em DAR provimento PARCIAL ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
 
 LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 
 MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA - Relator.
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Rogério Aparecido Gil, Júlio Lima Souza Martins (Suplente Convocado), Talita Pimenta Félix e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Por bem sintetizar o processo, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto - SP a seguir transcrito:

Trata-se de Manifestação de Inconformidade interposta em face do Despacho Decisório em que foi apreciada Declaração de Compensação (PER/DCOMP), por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos de sua responsabilidade com crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo (IRPJ estimativa, código de arrecadação 2362), concernente ao período de apuração 03/2001. 
Por despacho decisório, não foi reconhecido direito creditório a favor da contribuinte e, por conseguinte, não homologada a compensação declarada no presente processo, ao fundamento de que os pagamentos informados foram integralmente utilizados para quitação de débitos da contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP. 
Cientificada, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese, de acordo com suas próprias razões: 
- que seria nulo o despacho decisório recorrido por ausência de fundamentação e motivação do indeferimento do pedido, com afronta a dispositivos legais e constitucionais; 
-que os dados sobre o alegado crédito foram devidamente informados em PER/DCOMP, não havendo razão para o indeferimento do pedido sob alegação de que os valores são inexistentes;
- que os dados sobre o alegado crédito foram devidamente informados em PER/DCOMP, não havendo razão para o indeferimento do pedido sob alegação de que os valores são inexistentes;
- que caberia as autoridades fiscais diligenciar junto à empresa para averiguar os valores informados em PER/DCOMP, em observância ao princípio da verdade material e as disposições constitucionais que regem a administração pública;
-que �a simples declaração da existência de um crédito a ser restituído e/ou compensado com outros débitos administrados pela Receita Federal já é suficiente para que a fiscalização federal utilize todos os meios hábeis para comprovar a veracidade do pedido do contribuinte, em especial a comprovação da existência de um crédito tributário�; 
Ao final requer seja julgada procedente a Manifestação de Inconformidade, anulando o despacho decisório recorrido e restabelecidas as compensações efetuadas.

Como mencionado, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP manteve a negativa em relação à compensação, na conformidade da ementa abaixo: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário: 2001 
DCOMP. CRÉDITO. INDEFERIMENTO. 
Pendente, nos autos, a comprovação do crédito indicado na declaração de compensação formalizada, impõe-se o seu indeferimento. 
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. 
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido 

Em sua decisão, a Delegacia de Julgamento afirmou que as estimativas mensais não poderiam caracterizar pagamento a maior passível de compensação, dada a sua natureza de mera antecipação. Contudo, entendeu que deveria examinar eventual apuração, pela Contribuinte, de saldo negativo de IRPJ no período em questão (2001), já que este poderia indicar a existência de crédito líquido e certo passível de compensação. 
Nesse contexto, fez uma série de considerações e enumerou requisitos para a caracterização de saldo negativo a ser restituído/compensado, firmando que a Contribuinte não havia apresentado qualquer documentação em sua peça impugnatória. 
Inconformada com a decisão de primeira instância administrativa, da qual tomou ciência em 28/07/2010, a Contribuinte apresentou em 26/08/2010 o recurso voluntário de fls. 48 a 65, com os argumentos abaixo: 

DOS FATOS 
-Em virtude das antecipações efetuadas a título de imposto de renda durante o ano-calendário 2001, ao final do exercício a Recorrente apurou saldo negativo de IRPJ, razão pela qual decidiu solicitar a restituição/compensação dos valores pagos a maior, por meio da transmissão de diversas Declarações de Compensação utilizando o indigitado crédito (Doc. 03); 
DA PROVA 
-Inicialmente, importante destacar a necessidade do conhecimento dos documentos acostados ao presente recurso voluntário que atestam a legitimidade do crédito proveniente da apuração de saldo negativo de IRPJ no exercício de 2001 (Doc. 04 � DARF´s; Doc. 05 DIPJ/2001; e Doc. 06 LALUR/2001), em obediência ao princípio da verdade material que norteia o procedimento administrativo fiscal federal; 
É imperioso o conhecimento do presente recurso voluntário e a análise dos argumentos expostos, que indubitavelmente acarretarão no reconhecimento integral dos créditos de IRPJ e, por consectário, na extinção dos débitos compensados; 
-Ainda que a existência do crédito não tenha sido comprovada quando da apresentação da Manifestação de Inconformidade, em razão da necessidade de se observar o princípio da verdade material, a Recorrente pode fazê-lo neste momento sem prejuízos; 
DO DIREITO 
DO CRÉDITO PLEITEADO 
A Recorrente adotava a sistemática de apuração do IRPJ por estimativa mensal, tendo efetuado pagamentos estimados no decorrer do ano-calendário de 2001 (vide doc. 04) e, com o fechamento de seu balanço contábil, verificou o pagamento a maior do referido tributo, gerando, desta forma, o denominado saldo negativo (vide doc. 05); 
-Referida sistemática encontra respaldo no artigo 6°, § 1°, inciso II, da Lei n° 9.430/96;
- Da análise dos documentos fiscais acostados pela Recorrente é possível constatar a apuração do saldo negativo de IRPJ no importe de R$ 140.283,14 vide doc. 05 DIPJ/2001), sendo certo que esse crédito é suficiente para liquidar o débito debatido no presente procedimento administrativo, bem como todos os demais débitos extintos com a utilização do referido saldo negativo através da transmissão de PER/DCOMP's; 
A Recorrente possuía um crédito no valor de R$ 140.283,14, o qual foi corretamente utilizado para quitar débitos administrados pela Receita Federal do Brasil; 
Inclusive, remanesceu em favor do Recorrente saldo credor de R$ 40.887,18, mesmo após ter efetuado as compensações supra mencionadas; 
Em que pese a Recorrente tenha informado nas PER/DCOMP's o valor dos recolhimentos por estimativa, e não o saldo negativo, é certo que esse procedimento não fulmina a existência do seu crédito tributário; 
Da análise dos documentos fiscais acostados ao recurso, e principalmente da DIPJ/2001 e das guias DARF´s, é visível que todos os recolhimentos mensais por estimativa (vide docs. 04 e 05) geraram recolhimentos a maior, os quais são passíveis de compensação; 
O crédito utilizado pela Recorrente é líquido e certo, não havendo razão para a manutenção do indeferimento da presente compensação, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional e artigo 74 da Lei n° 9.430/96; 
Diante da comprovação da existência do saldo negativo de IRPJ através da DIPJ ano-calendário 2001, não obstante o preenchimento do PER/DCOMP tenha sido efetuado com o valor do IRPJ recolhido por estimativa, não há razão para o não reconhecimento do direito creditório pleiteado;
 Um simples vício formal não tem o condão de extinguir o direito da Recorrente, mesmo porque a Receita Federal do Brasil, através de seu banco de dados, tem como verificar os valores efetivamente recolhidos a título de IRPJ; 
A D. Autoridade Julgadora, por ter todas as informações em seu sistema, poderia ter verificado a sua existência, ou ter intimado a Recorrente a apresentar documentos capazes de comprovar o crédito, não podendo simplesmente indeferir o pleito da Recorrente; 
A simples ocorrência de erro formal não macula a existência do crédito apurado em decorrência dos recolhimentos a maior efetuados pela Recorrente no ano-calendário de 2001 a título de IRPJ; 
Tendo em vista que no caso em tela o crédito pleiteado decorre de recolhimentos efetuados a maior, devidamente comprovados através do saldo negativo apurado no ano-calendário 2001 (vide docs. 04 e 05), e compensados dentro do prazo legal, é de rigor o reconhecimento do direito creditório pleiteado pela Recorrente, com a consequente extinção do débito compensado; 
DA DECADÊNCIA 
Cabe destacar, ainda, que no caso em tela o crédito de IRPJ apurado no ano-calendário 2001 não pode ser objeto de questionamento por parte das autoridades fiscais, em razão da decadência; 
O saldo negativo apurado em 2001 foi homologado tacitamente em 2007, extinguindo-se o direito do Fisco de discutir o crédito compensado, nos termos do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional; 
Sendo o IRPJ um tributo sujeito ao lançamento por homologação, o contribuinte apura o valor do tributo, o declara e efetua o pagamento do montante que considera devido, sendo certo que no caso em discussão, a Recorrente ao invés de apurar saldo devedor de IRPJ, no final do exercício de 2001, apurou crédito, o qual foi devidamente discriminado na DIPJ ano-calendário 2001; 
Assim, caberia ao Fisco o dever de fiscalizar os procedimentos adotados pelo contribuinte, e realizar o lançamento das eventuais diferenças apuradas dentro do quinquídio legal; 
Uma vez que o saldo negativo apurado pela Recorrente nunca foi alvo de contestação pela D. Autoridade Fiscal, é certo que as informações declaradas na DIPJ do ano-calendário 2001 encontram-se homologados, ainda que tacitamente; 
O saldo negativo apurado pela Recorrente no ano de 2001 foi tacitamente homologado em 2007, com a consequente ausência do direito da D. Autoridade Fiscal em discordar da compensação efetuada pela Recorrente; 
A decisão administrativa proferida em 24/04/2008 é manifestamente extemporânea, haja vista que o ano de 2007 o saldo negativo de IRPJ não era mais passível de glosa por parte da D Autoridade Fiscal.
-Exatamente nesse sentido é a jurisprudência firmada por este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (decisões transcritas);
 E nem que se diga que a DIPJ retificadora, transmitida em 08/03/2004, tenha alterado o marco inicial para o decurso do prazo decadencial, haja vista que, como consabido, o prazo decadencial não é interrompido ou suspenso. Além disso, a referida declaração não alterou a composição do saldo negativo apurado originalmente no ano-calendário de 2001; 
Contando-se o prazo de 5 (cinco) anos previsto no artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, a apuração do saldo negativo referente ao ano de 2001, utilizado para a quitação de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, foi tacitamente homologado no ano de 2007, motivo pelo qual, mais uma vez, devem ser reconhecidas como legítimas as compensações efetuadas pela Recorrente; 
DO PEDIDO 
-A Recorrente solicita seja o presente recurso conhecido e provido para que seja reconhecido o direito creditório pleiteado, bem como para que sejam homologadas as compensações efetuadas. 
Vindo os autos para julgamento por este Egrégio Conselho, o mesmo foi convertido em diligência para esclarecer os seguintes pontos (174/180), litteris:

Contudo, devido a não determinação pela origem da validade das provas juntadas neste recurso, bem como, da possível necessidade de outros elementos para sua configuração, é de se encaminhar os autos à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Limeira/SP, para que aquela unidade, à luz dos documentos contábeis e fiscais apresentados pela recorrente e de outros que se entenda necessários apure, seu direito ao crédito e homologue a compensação até o limite da disponibilidade do crédito.
Realizada a diligência, deve ser elaborado relatório circunstanciado, do qual deve ser dado ciência à recorrente para sua manifestação, se do seu interesse, no prazo de 30 (trinta dias). Após, retornem-se os autos.

Em resposta à diligência que lhe foi demandada pelo CARF, a DRF/Limeira/SP prestou a Informação Fiscal de efls. 183/188, com os seguintes enxertos:

Trata este processo de recurso apresentado contra a não homologação da compensação declarada no documento n.º 0554.90266.130504.1.7.041479, retificador do documento n.º 19851.53731.150404.1.3.043390, em que houve a utilização do pagamento do IRPJ devido por estimativa no mês de março de 2001, no valor de R$ 27.375,82, para compensação do IRPJ apurado no 4ª trim/2002.
A não homologação foi decorrente da utilização integral do pagamento para quitação do débito correspondente e foi mantida pela Delegacia de Julgamento. Na análise do recurso, o CARF baixou o processo para diligência com base nas seguintes premissas:
[...]
Note-se que ele determina que haja uma lei que estabeleça as condições e garantias para que a compensação ocorra e que o crédito seja líquido e certo.
No caso de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, desde a edição da Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996, o instituto da compensação é regido por aquela lei e a leitura atenta daquele artigo já afasta a premissa de que não há requisitos formais para a compensação:
[...]
O parágrafo primeiro é bem claro ao determinar que a compensação seja feita por meio de declaração de compensação e que esta deverá conter as informações sobre o crédito, de forma que o entendimento de que um crédito pode ser trocado por outro afronta o texto da lei. No presente caso, foi analisado apenas parte do pagamento da estimativa de IRPJ do mês de março de 2001, enquanto que para a apuração do saldo negativo tem que ser verificadas as estimativas de todos os outros meses. Além disso, o contribuinte utilizou parte deste mesmo pagamento para compensação na declaração de compensação n.º 32542.00828.150604.1.3.043050 a qual também se encontra em discussão no CARF, no processo 10865.900233/200853, que está com outro julgador:
[...]
Ora, se este julgador converte o pagamento indevido em saldo negativo de IRPJ e o outro julgador também o faz, isto por si só já caracteriza o risco de se duplicar indevidamente o crédito, o que lança dúvidas se este procedimento está correto.
[...]
Em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se que os processos elencados pelo contribuinte se referem todos a declarações de compensação com utilização de pagamentos indevidos de estimativas de IRPJ do ano-calendário de 2001 e não de saldo negativo de IRPJ:
[...]
A quantidade de processos só agrava o risco levantado no item anterior, pois dificilmente os processos serão distribuídos para o mesmo julgador, como realmente não foram e, ainda que assim fosse, este teria que juntar todos eles numa única análise e cada documento pode chegar ao CARF em momentos distintos e dependendo do valor sequer vão para as turmas especiais.
Mantido o entendimento de converter pagamento indevido de estimativa em saldo negativo, um crédito total de R$ 196.334,11, que sequer existe, pode se transformar em R$1.543.114,54 (140.283,14 X11), sem contar o valor que já foi utilizado para compensação homologada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e para o qual logicamente não houve interposição de recurso e o risco de que o verdadeiro saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001 já ter sido utilizado para compensações não informadas à RFB, pois somente a partir da Lei n.º 10.637, de 30 de dezembro de 2002 é que houve esta exigência.
[...]
Claro está que existe sim uma fase probatória específica no âmbito do contencioso administrativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Administração está a ele vinculado pelo princípio da legalidade. O entendimento proferido pelo Carf demonstra desconhecimento das normas que regem o processo administrativo no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou deveria afastar a aplicação de seu artigo 16 por ilegalidade, prerrogativa exclusiva do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, o Carf também está impedido de assim proceder.
[...]
Ora, não tem sentido a Secretaria da Receita Federal do Brasil importunar contribuintes com intimações inoportunas para que ele confirme se o crédito que ele pediu realmente é aquele, pois parte-se do princípio de que o contribuinte sabe o que está fazendo.
Deve-se sempre premiar a celeridade e a Secretaria da Receita Federal do Brasil vem trabalhando neste sentido, eximindo o contribuinte de comparecer a suas unidades para protocolar documentos toda vez que ele quer fazer uma compensação, trata os documentos de forma eletrônica e somente vai intimá-lo quando houver um fato relevante que o justifique.
Isto só vem enfatizar mais uma vez a importância de o contribuinte informar corretamente o tipo de crédito que pretende pleitear e evidencia mais uma vez a temeridade de se alterar o tipo de crédito.
[...]
Desta forma, a DRF/Limeira está impedida de reconhecer qualquer direito creditório ou homologar compensação, por falta de competência e ainda que se propusesse a atender o quanto solicitado, seria inócuo, pois seu ato seria nulo, nos termos do artigo 59 da Decreto n.º 70.235/1972:
[...]

Em síntese, a DRF/Limeira/SP registra:
- que a decisão do CARF implica na concomitância de pedidos do mesmo crédito;
- que a decisão do CARF em converter a compensação de estimativa em compensação de saldo negativo é temerária e;
-que o pagamento de estimativa não pode ser convertido em saldo negativo.
Diante destes comentários, a DRF/Limeira devolveu o processo ao CARF, para que este órgão se manifeste sobre a manutenção de seu entendimento.
Em nova resolução expedida pelo CARF (fls.190/197), processo foi baixado novamente em diligência, para que a unidade preparadora atenda ao já demandado na Resolução nº 1802000.300, proferida por esta 2ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento do CARF em 06/08/2013.
Baixado os autos novamente em diligência, foi produzido relatório circunstanciado pela Delegacia da Receita Federal de Limeira/SP, aduzindo, resumidamente, o seguinte (fls. 3262/3266):
2- O valor do saldo negativo de IRPJ é de R$ 140.283,14, mas o crédito utilizado pelo contribuinte para compensação limitou-se ao valor do pagamento, esclarecendo que não foi utilizado o pagamento de R$ 106,87, feito para o mês de maio de 2001:



3- Não há previsão legal para restituição de ofício. Portanto o crédito original a ser reconhecido na totalidade dos processos não pode ser superior a R$ 94.185,13.

Intimada do relatório de diligência, a recorrente pleiteia que seja homologada a sua PERDCOMP tendo em visto o reconhecimento na integralidade do valor do seu saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 140.283,14.
É o relatório.
 Conselheiro MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA
O presente Recurso Voluntário foi apresentado em conformidade com o que dispõe o art. 33, do Decreto 70.235/72, portanto, dele conheço.
Quanto ao argumento da decadência trazido pela recorrente, entendemos que não é aplicável ao caso vertente.
É certo que após o transcurso do prazo decadencial, não pode o Fisco realizar procedimento fiscal visando modificar a base de cálculo do tributo, seja para exigir débitos, ou para reverter/reduzir prejuízo fiscal.
O evento da decadência veda as atividades inerentes ao ato de lançamento, no que toca à verificação da ocorrência do fato gerador, à determinação da matéria tributável, ao cálculo do montante do tributo devido, etc.
Deste modo, realmente não há que se pensar em adição de receitas omitidas, glosa de despesas, alteração em coeficientes de apuração ou alíquota, etc.
Mas o que se discute especificamente neste processo é a legitimidade do indébito a ser restituído/compensado, e, para isso, considero perfeitamente possível averiguar a efetiva ocorrência dos pagamentos que o geraram, notadamente pelo fato do Fisco está dentro do quinquídio legal para análise do pedido de compensação formulado pelo contribuinte, nos termos do §5º, do art.74 da Lei n.º 9.430/96.
Por isso a alegação de decadência não tem o efeito pretendido pela recorrente, no sentido de justificar uma restituição automática do alegado direito creditório.
Superada essa questão, passamos a análise do mérito propriamente dito.
Compulsando a PERDCOMP (05554.90266.130504.1.7.04-1479) objeto da presente lide, observa-se que o contribuinte pleiteou a compensação de seu débito tributário com crédito decorrente de pagamento indevido ou maior de IRPJ referente a estimativa do mês de março de 2001, senão vejamos:



O despacho decisório não reconheceu o direito creditório da recorrente pelo seguinte motivo (fls.07):



Pela legislação relativa à apuração do imposto de renda (IRPJ), para as pessoas jurídicas optantes pelo lucro real, tem-se que os pagamentos efetuados pela contribuinte no decorrer dos meses do ano civil são recolhimentos por estimativa, configurando antecipações do tributo devido no final do período anual de apuração. Ou seja, a interessada, porquanto fez a opção prevista no artigo 2° da Lei n° 9.430/96, fica obrigada aos recolhimentos mensais por estimativa, com base na receita bruta, devendo, ao final do ano-calendário, proceder a apuração do tributo devido, sendo autorizada a dedução dos valores anteriormente recolhidos por estimativa, para efeitos de determinação do tributo a pagar.
Da leitura do texto legal pode-se inferir que o lucro real, deve ser apurado trimestralmente, como regra, e que a apuração anual é uma alternativa que, para seu exercício requer pagamentos mensais por estimativa nos termos dos artigos 222, 223, 228 a 230 do RIR/99.
Assim, a pessoa jurídica, ao optar pela apuração do imposto de renda com base no lucro real anual, poderá suspender ou reduzir o pagamento do tributo devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do tributo, calculado com base no lucro real do período em curso.
O levantamento de balanços ou balancetes mensais equivale ao próprio ajuste efetuado entre o mês de janeiro e o mês de levantamento do balanço ou balancete. O tributo calculado com base no lucro real daquele período (janeiro ao mês de levantamento do balanço) será comparado com todo o tributo recolhido sobre as operações de janeiro até mês anterior ao do levantamento do balanço ou balancete. Se a soma dos pagamentos efetuados for maior que o tributo devido apurado com base no balanço ou balancete, a empresa não terá que pagar o tributo relativo ao mês de levantamento do balanço. Se o tributo apurado no balanço ou balancete for maior, a empresa deverá pagar a diferença.
Portanto, as estimativas mensais, quer calculadas sobre base estimada, quer a partir de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, não são extintivas do crédito tributário, vez que constituem mera antecipação do tributo a ser apurado ao final do ano-calendário.
Dessa forma, sendo mera antecipação, não há que se falar em pagamento indevido ou a maior passível de repetição. Assim, trataremos o presente caso como compensação de saldo negativo do IRPJ, pois o mero erro formal do Contribuinte indicar nos PER/DCOMP os recolhimentos individuais de estimativa em vez de indicar o saldo negativo formado pelo conjunto destas mesmas estimativas, não é fator impeditivo do reconhecimento do seu direito creditório como tal (saldo negativo), razão pela qual também há que se negar a incidência de juros de mora a partir do pagamento indevido, mas sim a partir de 1 de janeiro de 2002. 
Passando a análise do mérito do caso em apreço, o pedido formalizado em PER/DCOMP tem por objeto o crédito do tipo "pagamento indevido ou a maior" de IRPJ-estimativa mensal de março de 2001, código de arrecadação 2362.
O relatório de diligência ao analisar de forma pormenorizada o cálculo do Imposto de Renda por estimativa no ano-calendário de 2001 afirmou o seguinte:
3- No ano-calendário de 2001, o contribuinte apurou os seguintes valores de IRPJ devido por estimativa:




O total de imposto de renda retido na fonte deduzido na apuração do imposto de renda devido por estimativa é de R$ 26.432,29 e para validar o saldo negativo apurado, o contribuinte teria que ter sofrido retenção no valor total de R$ 45.991,14 e ter oferecido a receita correspondente à tributação. A retenção feita pela fonte pagadora Bradesco já comprova a retenção deduzida bem como o valor oferecido à tributação. 
Assim, o valor do saldo negativo de IRPJ confirmado é de R$ 140.283,14.

(...)


Diante da análise pormenorizada efetuada pela unidade preparadora, não restam dúvidas quanto ao direito creditório do contribuinte. 
Contudo, andou bem a unidade preparadora ao chamar a atenção deste colegiado que o contribuinte não pleiteou a compensação do seu saldo negativo de IRPJ (R$ 140.283,14), mas sim do pagamento indevido ou a maior por ele pleiteado em suas DCOMP´s, totalizando a quantia de R$ 94.185,13, isto é, o seu direito creditório está limitado a tal montante.
Ante o exposto, voto no sentido de REJEITAR a preliminar de decadência suscitada, e, no mérito em DAR provimento PARCIAL ao recurso voluntário, reconhecendo a compensação efetivada como saldo negativo do IRPJ até o limite do seu direito creditório que totaliza a quantia original de R$ 94.185,13, conforme tabela abaixo enumerada, incidindo correção monetária a partir de 1 de janeiro de 2002.
É como voto.


MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA - Relator
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Dessa  forma,  sendo  mera  antecipação,  não  há  que  se  falar  em  pagamento 
indevido ou a maior passível de repetição. Assim, trataremos o presente caso 
como compensação de  saldo negativo do  IRPJ, pois o mero  erro  formal do 
Contribuinte  em  indicar  nos  PER/DCOMP os  recolhimentos  individuais  de 
estimativa em vez de indicar o saldo negativo formado pelo conjunto destas 
mesmas estimativas, não é fator impeditivo do reconhecimento do seu direito 
creditório como tal (saldo negativo), razão pela qual também há que se negar 
a  incidência  de  juros  de  mora  a  partir  do  pagamento  indevido,  mas  sim  a 
partir de 1 de janeiro de 2002. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em 
REJEITAR  a  preliminar  de  decadência  suscitada,  e,  no  mérito,  em  DAR  provimento 
PARCIAL ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 

 

LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

 

MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA ­ Relator. 

(assinado digitalmente) 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os  conselheiros: Alberto Pinto Souza 
Júnior, Marcos  Antonio  Nepomuceno  Feitosa  (Relator),  Rogério  Aparecido  Gil,  Júlio  Lima 
Souza Martins (Suplente Convocado), Talita Pimenta Félix e Luiz Tadeu Matosinho Machado 
(Presidente). 

 

Relatório 

Por  bem  sintetizar  o  processo,  adoto  o  relatório  da  Delegacia  da  Receita 

Federal de Julgamento em Ribeirão Preto ­ SP a seguir transcrito: 

 

Trata­se  de  Manifestação  de  Inconformidade  interposta  em  face  do 

Despacho  Decisório  em  que  foi  apreciada  Declaração  de  Compensação 

(PER/DCOMP), por  intermédio da qual a contribuinte pretende compensar 
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débitos  de  sua  responsabilidade  com  crédito  decorrente  de  pagamento 

indevido  ou  a  maior  de  tributo  (IRPJ  estimativa,  código  de  arrecadação 

2362), concernente ao período de apuração 03/2001.  

Por  despacho  decisório,  não  foi  reconhecido  direito  creditório  a  favor  da 

contribuinte e, por conseguinte, não homologada a compensação declarada 

no  presente  processo,  ao  fundamento  de  que  os  pagamentos  informados 

foram integralmente utilizados para quitação de débitos da contribuinte, não 

restando  crédito  disponível  para  compensação  dos  débitos  informados  no 

PER/DCOMP.  

Cientificada,  a  contribuinte  apresentou  manifestação  de  inconformidade 

alegando, em síntese, de acordo com suas próprias razões:  

­  que  seria  nulo  o  despacho  decisório  recorrido  por  ausência  de 

fundamentação  e  motivação  do  indeferimento  do  pedido,  com  afronta  a 

dispositivos legais e constitucionais;  

­que  os  dados  sobre  o  alegado  crédito  foram  devidamente  informados  em 

PER/DCOMP,  não  havendo  razão  para  o  indeferimento  do  pedido  sob 

alegação de que os valores são inexistentes; 

­  que os  dados  sobre o  alegado  crédito  foram devidamente  informados  em 

PER/DCOMP,  não  havendo  razão  para  o  indeferimento  do  pedido  sob 

alegação de que os valores são inexistentes; 

­  que  caberia  as  autoridades  fiscais  diligenciar  junto  à  empresa  para 

averiguar  os  valores  informados  em  PER/DCOMP,  em  observância  ao 

princípio da verdade material e as disposições constitucionais que regem a 

administração pública; 

­que “a simples declaração da existência de um crédito a ser restituído e/ou 

compensado  com  outros  débitos  administrados  pela  Receita  Federal  já  é 

suficiente para que a fiscalização federal utilize todos os meios hábeis para 

comprovar  a  veracidade  do  pedido  do  contribuinte,  em  especial  a 

comprovação da existência de um crédito tributário”;  
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Ao final requer seja julgada procedente a Manifestação de Inconformidade, 

anulando o despacho decisório recorrido e restabelecidas as compensações 

efetuadas. 

 

Como  mencionado,  a  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  em 

Ribeirão Preto/SP manteve a negativa em relação à compensação, na conformidade da ementa 

abaixo:  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ  

Ano­calendário: 2001  

DCOMP. CRÉDITO. INDEFERIMENTO.  

Pendente,  nos autos,  a  comprovação do crédito  indicado na declaração de 

compensação formalizada, impõe­se o seu indeferimento.  

DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.  

Incumbe  ao  sujeito  passivo  a  demonstração,  acompanhada  das  provas 

hábeis,  da  composição  e  a  existência  do  crédito  que alega  possuir  junto  à 

Fazenda  Nacional  para  que  sejam  aferidas  sua  liquidez  e  certeza  pela 

autoridade administrativa.  

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.  

Apenas  os  créditos  líquidos  e  certos  são  passíveis  de  compensação 

tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente  

Direito Creditório Não Reconhecido  

 

Em  sua  decisão,  a  Delegacia  de  Julgamento  afirmou  que  as  estimativas 

mensais  não  poderiam  caracterizar  pagamento  a maior  passível  de  compensação,  dada  a  sua 
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natureza  de  mera  antecipação.  Contudo,  entendeu  que  deveria  examinar  eventual  apuração, 

pela Contribuinte, de saldo negativo de IRPJ no período em questão (2001), já que este poderia 

indicar a existência de crédito líquido e certo passível de compensação.  

Nesse contexto, fez uma série de considerações e enumerou requisitos para a 

caracterização  de  saldo  negativo  a  ser  restituído/compensado,  firmando  que  a Contribuinte 

não havia apresentado qualquer documentação em sua peça impugnatória.  

Inconformada  com  a  decisão  de  primeira  instância  administrativa,  da  qual 

tomou ciência em 28/07/2010, a Contribuinte apresentou em 26/08/2010 o recurso voluntário 

de fls. 48 a 65, com os argumentos abaixo:  

 

DOS FATOS  

­Em virtude das antecipações efetuadas a título de imposto de renda durante 

o  ano­calendário  2001,  ao  final  do  exercício  a  Recorrente  apurou  saldo 

negativo  de  IRPJ,  razão  pela  qual  decidiu  solicitar  a 

restituição/compensação  dos  valores  pagos  a  maior,  por  meio  da 

transmissão  de  diversas  Declarações  de  Compensação  utilizando  o 

indigitado crédito (Doc. 03);  

DA PROVA  

­Inicialmente,  importante  destacar  a  necessidade  do  conhecimento  dos 

documentos  acostados  ao  presente  recurso  voluntário  que  atestam  a 

legitimidade do crédito proveniente da apuração de saldo negativo de IRPJ 

no  exercício  de  2001  (Doc.  04  – DARF´s; Doc.  05 DIPJ/2001;  e Doc.  06 

LALUR/2001), em obediência ao princípio da verdade material que norteia o 

procedimento administrativo fiscal federal;  

É imperioso o conhecimento do presente recurso voluntário e a análise dos 

argumentos  expostos,  que  indubitavelmente acarretarão no  reconhecimento 

integral  dos  créditos  de  IRPJ  e,  por  consectário,  na  extinção  dos  débitos 

compensados;  
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­Ainda  que  a  existência  do  crédito  não  tenha  sido  comprovada  quando  da 

apresentação da Manifestação de Inconformidade, em razão da necessidade 

de  se observar  o  princípio  da  verdade material,  a Recorrente  pode  fazê­lo 

neste momento sem prejuízos;  

DO DIREITO  

DO CRÉDITO PLEITEADO  

A  Recorrente  adotava  a  sistemática  de  apuração  do  IRPJ  por  estimativa 

mensal,  tendo  efetuado  pagamentos  estimados  no  decorrer  do  ano­

calendário  de  2001  (vide  doc.  04)  e,  com  o  fechamento  de  seu  balanço 

contábil, verificou o pagamento a maior do referido tributo, gerando, desta 

forma, o denominado saldo negativo (vide doc. 05);  

­Referida sistemática encontra respaldo no artigo 6°, § 1°,  inciso II, da Lei 

n° 9.430/96; 

­  Da  análise  dos  documentos  fiscais  acostados  pela  Recorrente  é  possível 

constatar  a  apuração  do  saldo  negativo  de  IRPJ  no  importe  de  R$ 

140.283,14 vide doc. 05 DIPJ/2001), sendo certo que esse crédito é suficiente 

para  liquidar  o  débito  debatido  no  presente  procedimento  administrativo, 

bem  como  todos  os  demais  débitos  extintos  com  a  utilização  do  referido 

saldo negativo através da transmissão de PER/DCOMP's;  

A  Recorrente  possuía  um  crédito  no  valor  de  R$  140.283,14,  o  qual  foi 

corretamente  utilizado  para  quitar  débitos  administrados  pela  Receita 

Federal do Brasil;  

Inclusive, remanesceu em favor do Recorrente saldo credor de R$ 40.887,18, 

mesmo após ter efetuado as compensações supra mencionadas;  

Em que pese a Recorrente tenha informado nas PER/DCOMP's o valor dos 

recolhimentos  por  estimativa,  e  não  o  saldo  negativo,  é  certo  que  esse 

procedimento não fulmina a existência do seu crédito tributário;  

Da análise dos documentos fiscais acostados ao recurso, e principalmente da 

DIPJ/2001 e das guias DARF´s, é visível que todos os recolhimentos mensais 
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por estimativa (vide docs. 04 e 05) geraram recolhimentos a maior, os quais 

são passíveis de compensação;  

O  crédito  utilizado  pela  Recorrente  é  líquido  e  certo,  não  havendo  razão 

para a manutenção do  indeferimento da presente compensação, nos  termos 

do artigo 170 do Código Tributário Nacional e artigo 74 da Lei n° 9.430/96;  

Diante da comprovação da existência do saldo negativo de IRPJ através da 

DIPJ ano­calendário 2001, não obstante o preenchimento do PER/DCOMP 

tenha  sido  efetuado com o  valor do  IRPJ recolhido por  estimativa,  não  há 

razão para o não reconhecimento do direito creditório pleiteado; 

 Um  simples  vício  formal  não  tem  o  condão  de  extinguir  o  direito  da 

Recorrente, mesmo porque a Receita Federal do Brasil, através de seu banco 

de dados,  tem como verificar os valores efetivamente recolhidos a  título de 

IRPJ;  

A D.  Autoridade  Julgadora,  por  ter  todas  as  informações  em  seu  sistema, 

poderia  ter  verificado  a  sua  existência,  ou  ter  intimado  a  Recorrente  a 

apresentar  documentos  capazes  de  comprovar  o  crédito,  não  podendo 

simplesmente indeferir o pleito da Recorrente;  

A  simples  ocorrência  de  erro  formal  não  macula  a  existência  do  crédito 

apurado  em  decorrência  dos  recolhimentos  a  maior  efetuados  pela 

Recorrente no ano­calendário de 2001 a título de IRPJ;  

Tendo  em  vista  que  no  caso  em  tela  o  crédito  pleiteado  decorre  de 

recolhimentos  efetuados  a  maior,  devidamente  comprovados  através  do 

saldo  negativo  apurado  no  ano­calendário  2001  (vide  docs.  04  e  05),  e 

compensados dentro do prazo legal, é de rigor o reconhecimento do direito 

creditório pleiteado pela Recorrente, com a consequente extinção do débito 

compensado;  

DA DECADÊNCIA  
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Cabe  destacar,  ainda,  que  no  caso  em  tela  o  crédito  de  IRPJ  apurado  no 

ano­calendário 2001 não pode ser objeto de questionamento por parte das 

autoridades fiscais, em razão da decadência;  

O  saldo  negativo  apurado  em  2001  foi  homologado  tacitamente  em  2007, 

extinguindo­se  o  direito  do  Fisco  de  discutir  o  crédito  compensado,  nos 

termos do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional;  

Sendo  o  IRPJ  um  tributo  sujeito  ao  lançamento  por  homologação,  o 

contribuinte  apura  o  valor  do  tributo,  o  declara  e  efetua  o  pagamento  do 

montante  que  considera  devido,  sendo  certo  que  no  caso  em  discussão,  a 

Recorrente ao invés de apurar saldo devedor de IRPJ, no final do exercício 

de 2001, apurou crédito, o qual foi devidamente discriminado na DIPJ ano­

calendário 2001;  

Assim,  caberia  ao  Fisco  o  dever  de  fiscalizar  os  procedimentos  adotados 

pelo contribuinte, e realizar o lançamento das eventuais diferenças apuradas 

dentro do quinquídio legal;  

Uma  vez  que  o  saldo  negativo  apurado  pela Recorrente  nunca  foi  alvo  de 

contestação  pela  D.  Autoridade  Fiscal,  é  certo  que  as  informações 

declaradas  na  DIPJ  do  ano­calendário  2001  encontram­se  homologados, 

ainda que tacitamente;  

O  saldo  negativo  apurado pela Recorrente  no  ano  de 2001  foi  tacitamente 

homologado  em  2007,  com  a  consequente  ausência  do  direito  da  D. 

Autoridade Fiscal em discordar da compensação efetuada pela Recorrente;  

A  decisão  administrativa  proferida  em  24/04/2008  é  manifestamente 

extemporânea, haja vista que o ano de 2007 o  saldo negativo de IRPJ não 

era mais passível de glosa por parte da D Autoridade Fiscal. 

­Exatamente  nesse  sentido  é  a  jurisprudência  firmada  por  este  Egrégio 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (decisões transcritas); 

 E  nem  que  se  diga  que  a  DIPJ  retificadora,  transmitida  em  08/03/2004, 

tenha  alterado  o marco  inicial  para  o  decurso  do  prazo  decadencial,  haja 
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vista  que,  como  consabido,  o  prazo  decadencial  não  é  interrompido  ou 

suspenso.  Além  disso,  a  referida  declaração  não  alterou  a  composição  do 

saldo negativo apurado originalmente no ano­calendário de 2001;  

Contando­se  o  prazo  de  5  (cinco)  anos  previsto  no  artigo  150,  §  4º,  do 

Código Tributário Nacional, a apuração do saldo negativo referente ao ano 

de  2001,  utilizado  para  a  quitação  de  tributos  administrados  pela  Receita 

Federal do Brasil, foi tacitamente homologado no ano de 2007, motivo pelo 

qual,  mais  uma  vez,  devem  ser  reconhecidas  como  legítimas  as 

compensações efetuadas pela Recorrente;  

DO PEDIDO  

­A Recorrente solicita seja o presente recurso conhecido e provido para que 

seja  reconhecido  o  direito  creditório  pleiteado,  bem  como  para  que  sejam 

homologadas as compensações efetuadas.  

Vindo  os  autos  para  julgamento  por  este  Egrégio Conselho,  o mesmo  foi 

convertido em diligência para esclarecer os seguintes pontos (174/180), litteris: 

 

Contudo,  devido  a  não  determinação  pela  origem  da  validade  das  provas 

juntadas  neste  recurso,  bem  como,  da  possível  necessidade  de  outros 

elementos para sua configuração, é de se encaminhar os autos à Delegacia 

da Receita Federal do Brasil de Limeira/SP, para que aquela unidade, à luz 

dos documentos contábeis e fiscais apresentados pela recorrente e de outros 

que  se  entenda  necessários  apure,  seu  direito  ao  crédito  e  homologue  a 

compensação até o limite da disponibilidade do crédito. 

Realizada  a  diligência,  deve  ser  elaborado  relatório  circunstanciado,  do 

qual  deve  ser  dado  ciência  à  recorrente  para  sua manifestação,  se  do  seu 

interesse, no prazo de 30 (trinta dias). Após, retornem­se os autos. 

 

Em  resposta  à  diligência  que  lhe  foi  demandada  pelo  CARF,  a 

DRF/Limeira/SP prestou a Informação Fiscal de efls. 183/188, com os seguintes enxertos: 
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Trata este processo de recurso apresentado contra a não homologação da 

compensação declarada no documento n.º 0554.90266.130504.1.7.041479, 

retificador  do  documento  n.º  19851.53731.150404.1.3.043390,  em  que 

houve a utilização do pagamento do IRPJ devido por estimativa no mês de 

março  de  2001,  no  valor  de  R$  27.375,82,  para  compensação  do  IRPJ 

apurado no 4ª trim/2002. 

A  não  homologação  foi  decorrente  da  utilização  integral  do  pagamento 

para  quitação  do  débito  correspondente  e  foi  mantida  pela  Delegacia  de 

Julgamento.  Na  análise  do  recurso,  o  CARF  baixou  o  processo  para 

diligência com base nas seguintes premissas: 

[...] 

Note­se que ele determina que haja uma lei que estabeleça as condições e 

garantias  para  que  a  compensação  ocorra  e  que  o  crédito  seja  líquido  e 

certo. 

No  caso  de  tributos  administrados  pela  Secretaria  da Receita Federal  do 

Brasil,  desde  a  edição  da  Lei  n.º  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996,  o 

instituto da compensação é regido por aquela lei e a leitura atenta daquele 

artigo  já  afasta  a  premissa  de  que  não  há  requisitos  formais  para  a 

compensação: 

[...] 

O parágrafo primeiro é bem claro ao determinar que a compensação seja 

feita por meio de declaração de compensação e que esta deverá conter as 

informações  sobre  o  crédito,  de  forma  que  o  entendimento  de  que  um 

crédito pode ser trocado por outro afronta o texto da lei. No presente caso, 

foi analisado apenas parte do pagamento da estimativa de IRPJ do mês de 

março de 2001, enquanto que para a apuração do saldo negativo tem que 

ser  verificadas  as  estimativas  de  todos  os  outros  meses.  Além  disso,  o 

contribuinte  utilizou  parte  deste mesmo  pagamento  para  compensação  na 

declaração  de  compensação  n.º  32542.00828.150604.1.3.043050  a  qual 
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também  se  encontra  em  discussão  no  CARF,  no  processo 

10865.900233/200853, que está com outro julgador: 

[...] 

Ora, se este julgador converte o pagamento indevido em saldo negativo de 

IRPJ e o outro julgador também o faz, isto por si só já caracteriza o risco 

de  se  duplicar  indevidamente  o  crédito,  o  que  lança  dúvidas  se  este 

procedimento está correto. 

[...] 

Em consulta aos sistemas da RFB, verificou­se que os processos elencados 

pelo  contribuinte  se  referem  todos  a  declarações  de  compensação  com 

utilização  de  pagamentos  indevidos  de  estimativas  de  IRPJ  do  ano­

calendário de 2001 e não de saldo negativo de IRPJ: 

[...] 

A  quantidade  de  processos  só  agrava  o  risco  levantado  no  item anterior, 

pois  dificilmente  os  processos  serão  distribuídos  para  o mesmo  julgador, 

como  realmente não  foram e,  ainda que assim  fosse,  este  teria que  juntar 

todos eles numa única análise e cada documento pode chegar ao CARF em 

momentos  distintos  e  dependendo  do  valor  sequer  vão  para  as  turmas 

especiais. 

Mantido o entendimento de converter pagamento indevido de estimativa em 

saldo negativo, um crédito total de R$ 196.334,11, que sequer existe, pode 

se  transformar  em  R$1.543.114,54  (140.283,14  X11),  sem  contar  o  valor 

que  já  foi  utilizado  para  compensação  homologada  pela  Secretaria  da 

Receita  Federal  do  Brasil  e  para  o  qual  logicamente  não  houve 

interposição  de  recurso  e  o  risco  de  que  o  verdadeiro  saldo  negativo  de 

IRPJ do  ano­calendário  de  2001  já  ter  sido  utilizado  para  compensações 

não  informadas à RFB, pois  somente a partir da Lei n.º 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002 é que houve esta exigência. 

[...] 
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Claro  está  que  existe  sim  uma  fase  probatória  específica  no  âmbito  do 

contencioso administrativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Administração  está  a  ele  vinculado  pelo  princípio  da  legalidade.  O 

entendimento proferido pelo Carf demonstra desconhecimento das normas 

que  regem  o  processo  administrativo  no  âmbito  da  Secretaria  da Receita 

Federal  do  Brasil  ou  deveria  afastar  a  aplicação  de  seu  artigo  16  por 

ilegalidade,  prerrogativa  exclusiva  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ou 

seja, o Carf também está impedido de assim proceder. 

[...] 

Ora, não tem sentido a Secretaria da Receita Federal do Brasil importunar 

contribuintes  com  intimações  inoportunas  para  que  ele  confirme  se  o 

crédito que ele pediu realmente é aquele, pois parte­se do princípio de que 

o contribuinte sabe o que está fazendo. 

Deve­se sempre premiar a celeridade e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil  vem  trabalhando  neste  sentido,  eximindo  o  contribuinte  de 

comparecer a suas unidades para protocolar documentos toda vez que ele 

quer  fazer  uma  compensação,  trata  os  documentos  de  forma  eletrônica  e 

somente vai intimá­lo quando houver um fato relevante que o justifique. 

Isto  só  vem  enfatizar  mais  uma  vez  a  importância  de  o  contribuinte 

informar  corretamente o  tipo de crédito que pretende pleitear  e evidencia 

mais uma vez a temeridade de se alterar o tipo de crédito. 

[...] 

Desta forma, a DRF/Limeira está impedida de reconhecer qualquer direito 

creditório  ou  homologar  compensação,  por  falta  de  competência  e  ainda 

que se propusesse a atender o quanto solicitado, seria inócuo, pois seu ato 

seria nulo, nos termos do artigo 59 da Decreto n.º 70.235/1972: 

[...] 

 

Em síntese, a DRF/Limeira/SP registra: 
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­ que a decisão do CARF implica na concomitância de pedidos do mesmo 

crédito; 

­  que  a  decisão  do CARF  em  converter  a  compensação  de  estimativa  em 

compensação de saldo negativo é temerária e; 

­que o pagamento de estimativa não pode ser convertido em saldo negativo. 

Diante destes comentários, a DRF/Limeira devolveu o processo ao CARF, 

para que este órgão se manifeste sobre a manutenção de seu entendimento. 

Em nova resolução expedida pelo CARF (fls.190/197), processo foi baixado 

novamente  em  diligência,  para  que  a  unidade  preparadora  atenda  ao  já  demandado  na 

Resolução nº 1802000.300, proferida por esta 2ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento 

do CARF em 06/08/2013. 

Baixado  os  autos  novamente  em  diligência,  foi  produzido  relatório 

circunstanciado pela Delegacia da Receita Federal de Limeira/SP, aduzindo, resumidamente, 

o seguinte (fls. 3262/3266): 

2­  O  valor  do  saldo  negativo  de  IRPJ  é  de  R$  140.283,14,  mas  o  crédito 

utilizado  pelo  contribuinte  para  compensação  limitou­se  ao  valor  do 

pagamento,  esclarecendo que não  foi  utilizado o pagamento de R$ 106,87, 

feito para o mês de maio de 2001: 
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3­  Não  há  previsão  legal  para  restituição  de  ofício.  Portanto  o  crédito 
original a ser reconhecido na totalidade dos processos não pode ser superior 
a R$ 94.185,13. 
 

Intimada  do  relatório  de  diligência,  a  recorrente  pleiteia  que  seja 
homologada a sua PERDCOMP tendo em visto o  reconhecimento na  integralidade do valor 
do seu saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 140.283,14. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA 

O presente Recurso Voluntário foi apresentado em conformidade com o que 
dispõe o art. 33, do Decreto 70.235/72, portanto, dele conheço. 

Quanto ao argumento da decadência trazido pela recorrente, entendemos que 
não é aplicável ao caso vertente. 

É certo que após o transcurso do prazo decadencial, não pode o Fisco realizar 
procedimento fiscal visando modificar a base de cálculo do tributo, seja para exigir débitos, ou 
para reverter/reduzir prejuízo fiscal. 

O evento da decadência veda as atividades inerentes ao ato de lançamento, no 
que toca à verificação da ocorrência do fato gerador, à determinação da matéria tributável, ao 
cálculo do montante do tributo devido, etc. 

Deste modo, realmente não há que se pensar em adição de receitas omitidas, 
glosa de despesas, alteração em coeficientes de apuração ou alíquota, etc. 

Mas  o  que  se  discute  especificamente  neste  processo  é  a  legitimidade  do 
indébito a ser restituído/compensado, e, para isso, considero perfeitamente possível averiguar a 
efetiva ocorrência dos pagamentos que o geraram, notadamente pelo fato do Fisco está dentro 
do quinquídio legal para análise do pedido de compensação formulado pelo contribuinte, nos 
termos do §5º, do art.74 da Lei n.º 9.430/96. 

Por  isso  a  alegação  de  decadência  não  tem  o  efeito  pretendido  pela 
recorrente, no sentido de justificar uma restituição automática do alegado direito creditório. 

Superada essa questão, passamos a análise do mérito propriamente dito. 

Compulsando  a  PERDCOMP  (05554.90266.130504.1.7.04­1479)  objeto  da 
presente  lide,  observa­se  que o  contribuinte  pleiteou  a  compensação  de  seu  débito  tributário 
com crédito decorrente de pagamento indevido ou maior de IRPJ referente a estimativa do mês 
de março de 2001, senão vejamos: 
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O despacho decisório não reconheceu o direito creditório da recorrente pelo 
seguinte motivo (fls.07): 
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Pela  legislação  relativa  à  apuração  do  imposto  de  renda  (IRPJ),  para  as 
pessoas  jurídicas  optantes  pelo  lucro  real,  tem­se  que  os  pagamentos  efetuados  pela 
contribuinte no decorrer dos meses do ano civil são recolhimentos por estimativa, configurando 
antecipações do tributo devido no final do período anual de apuração. Ou seja, a  interessada, 
porquanto fez a opção prevista no artigo 2° da Lei n° 9.430/96, fica obrigada aos recolhimentos 
mensais  por  estimativa,  com  base  na  receita  bruta,  devendo,  ao  final  do  ano­calendário, 
proceder a apuração do tributo devido, sendo autorizada a dedução dos valores anteriormente 
recolhidos por estimativa, para efeitos de determinação do tributo a pagar. 

Da  leitura do  texto  legal  pode­se  inferir  que  o  lucro  real,  deve  ser  apurado 
trimestralmente, como regra, e que a apuração anual é uma alternativa que, para seu exercício 
requer  pagamentos  mensais  por  estimativa  nos  termos  dos  artigos  222,  223,  228  a  230  do 
RIR/99. 

Assim,  a  pessoa  jurídica,  ao  optar  pela  apuração  do  imposto  de  renda  com 
base no lucro real anual, poderá suspender ou reduzir o pagamento do tributo devido em cada 
mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado 
já pago excede o valor do tributo, calculado com base no lucro real do período em curso. 

O levantamento de balanços ou balancetes mensais equivale ao próprio ajuste 
efetuado entre o mês de  janeiro e o mês de  levantamento do balanço ou balancete. O  tributo 
calculado com base no lucro real daquele período (janeiro ao mês de levantamento do balanço) 
será comparado com todo o tributo recolhido sobre as operações de janeiro até mês anterior ao 
do levantamento do balanço ou balancete. Se a soma dos pagamentos efetuados for maior que o 
tributo  devido  apurado  com  base  no  balanço  ou  balancete,  a  empresa  não  terá  que  pagar  o 
tributo  relativo  ao  mês  de  levantamento  do  balanço.  Se  o  tributo  apurado  no  balanço  ou 
balancete for maior, a empresa deverá pagar a diferença. 

Portanto, as estimativas mensais, quer calculadas sobre base estimada, quer a 
partir  de  balanços  ou  balancetes  de  suspensão  ou  redução,  não  são  extintivas  do  crédito 
tributário,  vez  que  constituem  mera  antecipação  do  tributo  a  ser  apurado  ao  final  do  ano­
calendário. 

Dessa  forma,  sendo  mera  antecipação,  não  há  que  se  falar  em  pagamento 
indevido  ou  a  maior  passível  de  repetição.  Assim,  trataremos  o  presente  caso  como 
compensação de saldo negativo do IRPJ, pois o mero erro formal do Contribuinte indicar nos 
PER/DCOMP os recolhimentos  individuais de estimativa em vez de indicar o saldo negativo 
formado pelo conjunto destas mesmas estimativas, não é fator  impeditivo do reconhecimento 
do seu direito creditório como tal (saldo negativo), razão pela qual também há que se negar a 
incidência de juros de mora a partir do pagamento indevido, mas sim a partir de 1 de janeiro de 
2002.  

Passando a análise do mérito do  caso  em apreço, o pedido  formalizado em 
PER/DCOMP  tem  por  objeto  o  crédito  do  tipo  "pagamento  indevido  ou  a maior"  de  IRPJ­
estimativa mensal de março de 2001, código de arrecadação 2362. 

O  relatório  de  diligência  ao  analisar  de  forma  pormenorizada  o  cálculo  do 
Imposto de Renda por estimativa no ano­calendário de 2001 afirmou o seguinte: 
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3­ No ano­calendário de 2001, o contribuinte apurou os seguintes valores de IRPJ 
devido por estimativa: 
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O  total  de  imposto  de  renda  retido  na  fonte  deduzido  na  apuração  do 
imposto  de  renda  devido  por  estimativa  é  de R$  26.432,29  e  para  validar  o  saldo  negativo 
apurado,  o  contribuinte  teria  que  ter  sofrido  retenção  no  valor  total  de R$  45.991,14  e  ter 
oferecido  a  receita  correspondente  à  tributação.  A  retenção  feita  pela  fonte  pagadora 
Bradesco já comprova a retenção deduzida bem como o valor oferecido à tributação.  

Assim, o valor do saldo negativo de IRPJ confirmado é de R$ 140.283,14. 

 

(...) 
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Diante  da  análise  pormenorizada  efetuada  pela  unidade  preparadora,  não 
restam dúvidas quanto ao direito creditório do contribuinte.  

Contudo,  andou  bem  a  unidade  preparadora  ao  chamar  a  atenção  deste 
colegiado que o contribuinte não pleiteou a compensação do seu saldo negativo de  IRPJ (R$ 
140.283,14), mas sim do pagamento indevido ou a maior por ele pleiteado em suas DCOMP´s, 
totalizando  a  quantia  de  R$  94.185,13,  isto  é,  o  seu  direito  creditório  está  limitado  a  tal 
montante. 

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de REJEITAR  a  preliminar  de  decadência 
suscitada, e, no mérito em DAR provimento PARCIAL ao recurso voluntário, reconhecendo a 
compensação efetivada como saldo negativo do IRPJ até o limite do seu direito creditório que 
totaliza  a  quantia  original  de  R$  94.185,13,  conforme  tabela  abaixo  enumerada,  incidindo 
correção monetária a partir de 1 de janeiro de 2002. 

É como voto. 
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MARCOS ANTONIO NEPOMUCENO FEITOSA ­ Relator 
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